
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.128 - PR (2018/0341133-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : AMILCAR DE REZENDE DIAS 
ADVOGADO : PAULA MARQUETE DO CARMO  - PR046048 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL, na vigência do CPC/2015, com base na alínea a do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REMESSA EX 

OFFICIO. INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. AFASTADA. 

PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS VENCIDAS. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. DATA INICIAL. AJUIZAMENTO 

DA AÇÃO INDIVIDUAL. LIMITAÇÃO AO TETO. EMENDAS 

CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. BENEFÍCIO CONCEDIDO 

ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. REGRAS 

VIGENTES. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. LIMITADORES 

EXTERNOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO. 

PRECEDENTES DO STF E STJ. CONSECTÁRIOS DA 

SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Hipótese em que a sentença não está sujeita à remessa ex officio, 

a teor do disposto no artigo 496, § 3º, I, do Código de Processo Civil.

2. Caso de readequação do valor da prestação a partir da entrada em 

vigor dos novos tetos, não fluindo o prazo decadencial.

3. Aplicação do entendimento do STJ no sentido de que a propositura 

de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a propositura 

da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a 

prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação 

individual (AgInt no REsp 1.642.625/ES, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12-6-2017).

4. Os benefícios limitados ao teto do regime geral de previdência 

passam a observar o novo limite introduzido pelas Emendas 

Constitucionais nºs 20/1998 e 41/2003, sem que importe em ofensa ao 

ato jurídico perfeito.

5. Incidência do Tema STF nº 930: Os benefícios concedidos entre 

5.10.1988 e 5.4.1991 não estão, em tese, excluídos da possibilidade 

de readequação aos tetos instituídos pelas emendas Constitucionais 

ns. 20/1998 e 41/2003. Eventual direito a diferenças deve ser aferido 

no caso concreto, conforme os parâmetros já definidos no julgamento 

do RE n. 564.354.

Documento: 91906868 Página  1 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

6. Aplicação do entendimento do STF no RE 564.354 também aos 

benefícios com data de concessão anterior à Constituição Federal de 

1988, em face da compatibilidade do regramento, que sempre 

distinguiu salário de benefício do valor do benefício.

7. O salário de benefício é patrimônio jurídico do segurado, razão 

porque deve ser calculado de acordo com os elementos obtidos 

durante a vida contributiva, de modo que o menor e maior valor-teto 

são caracterizados como elementos externos, eis que implicam em 

limitação ao valor global calculado, incidindo diretamente na renda 

mensal inicial como etapa posterior à apuração do salário de 

benefício, a teor do previsto à época no art. 28 do Decreto nº 

77.077/1976 e no art. 23 do Decreto nº 89.312/1984.

8. Possível postergar a comprovação da limitação ao teto para a fase 

de execução.

9. Critérios de correção monetária e juros de mora conforme decisão 

do STF no RE nº 870.947, DJE de 20-11-2017 e do STJ no REsp 

nº1.492.221/PR, DJe de 20-3- 2018.

10. O parcial provimento do apelo não autoriza a aplicação do § 11 

do artigo 85 do CPC" (fls. 229/230e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados, nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE 

CABIMENTO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. DISCIPLINA DO ARTIGO 1.025 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir 

omissão ou corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil.

2. Não se verifica a existência das hipóteses ensejadoras de 

embargos de declaração quando o embargante pretende apenas 

rediscutir matéria decidida, não atendendo ao propósito 

aperfeiçoador do julgado, mas revelando a intenção de modificá-lo, o 

que se admite apenas em casos excepcionais, quando é possível 

atribuir-lhes efeitos infringentes, após o devido contraditório (artigo 

1.023, § 2º, do CPC).

3. O prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais 

que não foram examinados expressamente no acórdão, encontra 

disciplina no artigo 1.025 do CPC, que estabelece que nele 

consideram-se incluídos os elementos suscitados pelo embargante, 

independentemente do acolhimento ou não dos embargos de 

declaração" (fl. 225e).
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Alega-se, nas razões do Recurso Especial, ofensa aos arts. 1.022, 516,  

CPC/2015, 40 do Decreto 83.080/79, 103, caput, da Lei 8.213/91. 

Sustenta a parte recorrente, de início, a existência de omissão, não suprida 

em sede de Embargos Declaratórios, pelos seguintes fundamentos:

"Acórdão recorrido 

Ao julgar o recurso, o órgão fracionário do TRF4 determinou a 

readequação aos tetos das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, 

sem estabelecer o critério de cálculo a ser adotado. O benefício da 

parte Autora, ora Recorrida, tem data de início-DIB no período 

entre 29/01/1979 e 23/01/1984 (fato incontroverso), quando estava 

em vigor o Dec. 83.080/1979, art. 40.

Opostos embargos de declaração pelo INSS a fim de determinar a 

aplicação da legislação em vigor à época da concessão (Dec. 

83.080/1979, art. 40) e prequestionar os dispositivos legais violados, 

não foram efetivamente analisados os artigos legais mencionados, o 

que resulta em violação ao art. 1022 do CPC.

A Corte Regional, assim decidindo, contrariou frontalmente tanto as 

normas referentes à decadência (Lei n. 8.213/1991, art. 103), bem 

como foi omissa quanto às normas específicas de cálculo da renda do 

benefício do autor (Dec. 83.080/1979, art. 40).

(...)

Contrariedade ao CPC, art. 1.022. Nulidade da decisão recorrida por 

negativa de prestação jurisdicional

O CPC garante aos litigantes o direito a uma prestação jurisdicional 

clara, exata e sem omissões, a fim de que permita às partes a sua 

análise e o manejo dos recursos cabíveis.

O acórdão foi omisso na apreciação da legislação acima apontada 

(Dec. 83.080/1979, art. 40), tendo o INSS interposto embargos de 

declaração para o esclarecimento da matéria e o prequestionamento 

da questão federal abordada nos embargos, sendo cabível a 

apreciação do tema pelo colegiado.

Ocorre, porém, que a Turma, ao julgar os embargos de 

declaração, não apreciou a necessidade da manutenção dos 

critérios de cálculo vigentes à época da DIB. Foi mantida a 

omissão quanto à necessária aplicação do Dec. 83.080/1979, art. 

40, e demais normas em vigor na DIB do benefício.

Pondera-se que os embargos de declaração foram interpostos 

exatamente para elucidar as questões, visando buscar uma clara 

resposta jurisdicional acerca da matéria aduzida nos mesmos, sendo 

que se manteve a negativa em sanear as omissões havidas na 

apreciação do recurso interposto anteriormente.

Denota-se, portanto, que o julgamento dos embargos configurou uma 

negativa da prestação jurisdicional, pois recusou às partes a solução 
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de uma questão adequadamente colocada.

Dito isso, conclui-se que o dispositivo do art. 1022 do CPC, não 

foi respeitado pelo órgão julgador: o Tribunal a quo recusou-se a 

enfrentar ponto omisso no acórdão, razão pela qual deve ser anulada 

a decisão, retornando os autos para pronunciamento sobre as 

questões abordadas nos embargos de declaração" (fls. 262/264e). 

Defende, quanto ao mais, o seguinte:

"Contrariedade ao CPC, art. 516. A forma de cálculo da revisão 

deve ser definida na fase de conhecimento

O INSS entende que o acórdão contrariou o CPC, art. 516, 

porque não é possível, com base nas suas disposições, saber como 

atender ao comando judicial. O acórdão se limita a estabelecer 

condições que, caso, atendidas, dão à parte Autora o direito a alguma 

revisão da renda do benefício a partir da entrada em vigor das EECC 

20/1998 e/ou 41/2003. Contudo, não verifica se no caso concreto tais 

condições estão atendidas e nem como quantificar a elevação da 

renda caso fique definido que o autor tem direito a alguma elevação.

Nem tudo precisa ficar expresso na decisão da fase de 

conhecimento. Detalhes que estejam claros na lei ou no precedente 

referente à matéria podem e devem ser utilizados pelo juiz da fase de 

cumprimento para aplicação do acórdão da fase de conhecimento. 

Mas não é função do juiz da fase de cumprimento criar o comando 

que decide se autor tem ou não tem direito, nem definir os contornos 

desse direito quando não estão claros no acórdão da fase de 

conhecimento, nem na lei, nem no precedente do STF que trata da 

questão.

É sabido que o tema ora controvertido (efeitos dos tetos das EECC 

20/1998 e 41/2003), quando se trata de benefício anterior à 

Constituição de 1988, ainda é objeto de decisões nos mais diversos 

sentidos. Normalmente há concordância em um ponto: o STF não 

limitou a decisão do RE aos benefícios posteriores à Constituição 

(embora isso apenas tenha restado claro a partir de decisões 

posteriores do STF). Contudo, quanto à forma de proceder à 

readequação, ainda grassa desentendimento profundo e não é papel 

do Juiz da fase de cumprimento resolver a questão, pois ela é parte 

do próprio mérito do processo. E, repita-se, a questão não conta com 

regramento legal claro e nem o leading case do STF trata dela.

No processo civil brasileiro, o cumprimento compulsório é conduzido 

por um juiz. O juiz competente é o indicado pela lei:

(...)

A criação do comando sentencial de mérito não é função desse juiz. 

Atribuir ou delegar ao juiz da fase de cumprimento a missão de 
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criar o título executivo viola o CPC, art. 516.

A competência para decidir o mérito, com criação da norma 

individual (Kelsen), é do juiz da fase de conhecimento, com 

competência estabelecida pelo art. 109 da Constituição, e instâncias 

recursais indicadas no texto constitucional.

(...)

Contrariedade ao Dec. 83.080/1979, art. 40. Forma de cálculo da 

renda dos benefícios anteriores a 05/10/1988 

Passados muitos anos desde o julgamento do RE 564.354/SE, que 

decidiu que 'não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata 

do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da 

Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários 

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo 

teto constitucional', ainda impera total desacordo na jurisprudência 

sobre os reflexos dos novos tetos no cálculo da renda dos benefícios 

concedidos antes da Constituição de 1988.

A questão, porém, é simples. Basta lembrar que, em matéria de 

direito previdenciário, a lei de regência é aquela vigente na data da 

concessão, ou na data da reunião dos requisitos, caso a concessão 

tenha sido com base em direito adquirido em data anterior (STF, 

Súmula 359, revista; AI 533327 AgR-segundo; RE 

387.157/CE-AgR). O entendimento foi reafirmado em dois 

julgamentos de repercussão geral recentes: RE 415454/SC (quotas de 

pensão) e RE 613033 RG / SP (percentual do auxílio-acidente) e é 

pacífico, igualmente, no STJ (AgRg no REsp 1091286/SC; AgRg no 

REsp 1268889/RS e EREsp 1247132/SC).

O princípio de que a renda dos benefícios previdenciários se rege 

pelas normas da data da concessão resulta claramente assentado nos 

seguintes julgados, nos quais se percebe a mesma ratio decidendi:

(...)

Dessa forma, um benefício concedido (DIB) entre 09/08/1973 e 

26/01/1976 deve observar a forma de cálculo prevista na Lei n. 

5.890/1973, art. 5º; um com DIB entre 27/01/1976 e 28/01/1979, o 

Dec. n. 77.077/1976, art. 28; um com DIB entre 29/01/1979 e 

23/01/1984, o Dec.

83.080/1979, art. 40 e um com DIB entre 24/01/1984 e 04/10/1988, o 

Dec. 89.312/1984, art. 23.

No caso dos autos, trata-se de benefício com data de início no 

período entre 29/01/1979 e 23/01/1984 (fato incontroverso), 

quando estava em vigor o Dec. 83.080/1979, art. 40, que 

estabelece precisamente a forma de cálculo da sua renda. Eis a 

norma violada pelo acórdão recorrido:

(...)
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A aplicação dos novos tetos não faz uma revisão do ato de 

concessão (e somente por isso não está sujeita à decadência), mas 

tão somente permite que a renda do benefício se beneficie das 

elevações extraordinário do teto proporcionadas pelas EECC 20 

e 41. O STF decidiu, tão-somente, que o teto não é um elemento que 

fica gravado de forma indelével no benefício: ele pode e deve ser 

substituído a cada elevação. E quando a elevação do teto é superior 

ao reajuste do benefício, isso pode acarretar elevação da renda maior 

do que o reajuste, dependendo o quanto estava sendo 'represado' pelo 

teto anterior.

Não se pode perder de vista que o Supremo Tribunal Federal, 

repetidamente, frisou que a revisão em comento não significa a 

alteração dos critérios de cálculos aplicáveis ao benefício à época da 

concessão. Ou seja, tem-se de manter intacta a fórmula de apuração 

da renda do benefício, tal qual instituída pela legislação então em 

vigor. Conforme bem lembrado em recente julgado do TRF da 4ª 

Região ...

(...)

Dessa forma, para preservar o regime jurídico dos benefícios, na 

hipótese de benefício concedido antes da CRFB/1988, o correto é (1) 

evoluir o salário-de-benefício global sem limitações e, (2) nas datas 

das Emendas Constitucionais, voltar a observar os critérios de 

cálculos, segundo os parâmetros originalmente fixados na legislação 

e o novo teto.

Em suma, em atenção à decisão do STF, o único elemento móvel no 

cálculo da renda do benefício é o teto, classificado como elemento 

'externo'. Por consequência, a regra do cálculo original e os demais 

elementos do cálculo (elementos 'internos') não podem ser alterados 

pelas elevações do teto (pois estas não alcançam nada além do teto). 

Não fosse assim, incidiria decadência, por alterar a forma de cálculo 

original do benefício. Inclusive, com o perdão da redundância, o teto 

deve ser colocado na exata posição prevista em lei, mas com seu 

valor novo. O STF não declarou a inconstitucionalidade de qualquer 

artigo de lei, logo, aplique-se a lei.

Pois bem, para que seja respeitada a forma de cálculo original, e 

também aproveitada a elevação extraordinária dos tetos, é preciso 

que na data das Emendas, já com os novos tetos, seja reconstituído o 

cálculo original, com todas as regras vigentes na data de concessão.

Apenas os valores correspondentes ao menor valor-teto e ao maior 

valor-teto devem ser novos, decorrentes das Emendas, na forma a 

seguir descrita.

(...)

Dessa forma, preservam-se tanto (a) o poder aquisitivo das 

contribuições do período básico de cálculo, permitindo que se 

beneficiem dos novos tetos, como (b) a fórmula do cálculo original, 
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em respeito à legislação incidente à época da concessão" (264/268e).

Ao final, "uma vez demonstrada contrariedade a lei federal (Lei n. 

8.213/1991, art. 103 e Dec. 83.080/1979, art. 40) e julgamento de maneira divergente 

entre tribunais (TRF4 e STJ), o INSS requer seja o recurso conhecido e provido, a fim de 

que seja: (a) estabelecido que, constatada a limitação do salário-de-benefício ao maior 

valor-teto na concessão, o cálculo dos valores devidos ao segurado, no caso dos 

benefícios concedidos antes da CRFB/1988, deve observar a sistemática dos dois 

limitadores, disciplinada pela legislação da época da concessão; e (b) reconhecida a 

ocorrência de decadência caso haja modificação de qualquer das regras segundo as quais 

o benefício foi concedido. Se assim não entender a Turma, o INSS requer a anulação da 

decisão que julgou os embargos de declaração, por afronta ao artigo 1022 do CPC, para 

que o Tribunal Regional profira outra, suprindo a omissão sobre a matéria federal que 

embasa a tese do recorrente" (fl. 268e).

Não foram apresentadas contrarrazões. 

O Recurso Especial foi admitido na origem (fls. 277/278e).

Sem razão a parte recorrente.

Inicialmente, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que 

o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale destacar que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 

Federal Convocada/TRF 3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 17/06/2016; REsp 

1.078.082/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe de 

02/06/2016; AgRg no REsp 1.579.573/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016; REsp 1.583.522/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2016.

Destaco, ainda, que deixo de apreciar a questão relativa a suposta violação 

ao art. 516 do CPC/2015, como sustentáculo da tese recursal, pois não foi objeto de 

discussão, tampouco consta da petição do recurso de Embargos de Declaração. 

Desse modo, em não havendo sido apreciada as alegações suscitadas, à 

luz do dispositivo tido por violado, deveria a parte ter oposto Embargos Declaratórios no 

Tribunal de origem. Persistindo a omissão, a parte recorrente deveria vincular a 

interposição do Recurso Especial à violação ao art. 1022 do CPC/2015 e, não, insistir na 

tese recursal. Incide, assim, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF. 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, nos termos do 
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regramento vigente à data da interposição do Recurso Especial, não basta que a parte 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   FALTA  

DE  PREQUESTIONAMENTO.  DEFICIÊNCIA  DE 

FUNDAMENTAÇÃO.  VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 

CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1.  Não  há  de  se  falar  de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 

quando  o  colegiado  mantém  a decisão por não haver comprovação 

de efetivo prejuízo da parte.

2.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por 

contrariados não  foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de 

origem. Desse modo, carece  o  tema  do  indispensável 

prequestionamento viabilizador do recurso   especial,  razão  pela  

qual  não  merece  ser  apreciado, consoante  o que preceituam 

as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3.  A  admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 

dos  dispositivos  tidos  como  violados,  bem  como a exposição das 

razões  pelas  quais  o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 

sendo   suficiente   a   mera  alegação  genérica.  Dessa  forma,  o 

inconformismo  se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 

que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

461.849/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 05/05/2017).

No mais, ressalta-se que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido que não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 

8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 20/98 e 

41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes das emendas citadas, pois 

consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes ao ato de concessão.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADEQUAÇÃO DO 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ÀS EMENDAS 

CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. NÃO INCIDÊNCIA 
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DO PRAZO PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O STJ firmou o entendimento de que não incide o prazo 

decadencial previsto no artigo 103 da Lei 8.213/1991, aos casos 

em se discute a aplicação dos tetos previstos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, pois trata-se de mera 

readequação das prestações supervenientes ao ato de concessão, 

além de consistir em mero aumento da prestação previdenciária 

e não em revisão de benefício. Precedentes.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.059.200/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 

41/2003. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 

8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos 

previstos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a 

benefícios concedidos anteriormente à vigência de tais normas. 

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de 

concessão do benefício previdenciário, que pode resultar em 

deferimento ou indeferimento da prestação previdenciária almejada, 

consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo 

constantes no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.

3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada 

pela autarquia previdenciária sobre o pedido administrativo de 

benefício previdenciário e as circunstâncias fático-jurídicas 

envolvidas no ato, como as relativas aos requisitos e aos critérios de 

cálculo do benefício, do que pode resultar o deferimento ou 

indeferimento do pleito.

4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das 

prestações mensais pagas após a concessão do benefício para 

fazer incidir os novos tetos dos salários de benefício, e não do ato 

administrativo que analisou o pedido da prestação 

previdenciária.

5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, 

caput, da Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das 

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios 

previdenciários concedidos antes dos citados marcos legais, pois 

consubstanciam mera revisão das prestações mensais 

supervenientes ao ato de concessão.

6. Da leitura do voto condutor do acórdão recorrido, vê-se que a 

solução da controvérsia, no sentido de conceder a revisão do 

benefício previdenciário da parte autora, observando os valores dos 
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tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, 

foi dirimida pelo Tribunal de origem sob enfoque exclusivamente 

constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 

reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência 

inserta no art. 102 da Constituição Federal. Nesse sentido, é pacífica 

a jurisprudência no sentido de que 'não cabe a esta Corte, em recurso 

especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 

inciso III, da Carta Magna' (STJ, AgRg no AREsp 470.765/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 31/03/2014).

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido" (STJ, REsp 1.656.894/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2017).

No mérito, da leitura do voto condutor do acórdão recorrido, vê-se 

claramente que a solução da controvérsia, para, mediante a aplicação dos tetos máximos 

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, revisar o benefício da 

parte autora, foi dirimida pelo Tribunal de origem sob enfoque exclusivamente 

constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão 

recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 

Federal.

Neste contexto, é inviável o exame do mérito da insurgência, tal como 

posta, em sede de Recurso Especial, que se restringe à uniformização da legislação 

infraconstitucional.

É pacífica a jurisprudência no sentido de que "não cabe a esta Corte, em 

recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna" (STJ, 

AgRg no AREsp 470.765/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 31/03/2014).

Sobre o descabimento do exame de matéria, decidida, pelo Tribunal a 

quo, sob enfoque exclusivamente constitucional, em Recurso Especial, o seguinte 

precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DOS NOVOS TETOS 

ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA AFASTADA. APLICAÇÃO 

AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DE 5.4.1991. 

CONTROVÉRSIA SOLVIDA COM BASE EM 

FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 
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aplica-se somente aos casos em que o segurado busca a revisão do 

ato de concessão do benefício previdenciário. 

2. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal 

ao caso dos autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam 

observados os novos valores do teto definido nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, reajustamento da renda 

mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de 

normas supervenientes à data da concessão do benefício.

3. No que tange à alegação de que é indevida a readequação do 

valor dos benefícios concedidos antes de 5.4.1991, verifica-se que 

a Corte regional solucionou a controvérsia com base em 

fundamentação eminentemente constitucional. Assim, é inviável 

sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.673.285/ES, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ,  

conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento. 

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho 

adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste 

recurso, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

I.

 

  

Brasília, 04 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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